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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2023
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023


http://bll.org.br/

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU - PR, por meio do Departamento de Licitações e Compras, sediado Rua Niterói, 1225, Centro, CEP: 85929-000, São Pedro do Iguaçu - PR, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Decreto Municipal 076/2020 de 02 de junho de 2020, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010,da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações do Brasil.

Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de São Pedro do Iguaçu - PR, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.org.br).

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09:00 horas do dia 27 de março de 2023.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:01 do dia 27 de março de 2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:15 do dia 27 de março de 2023.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado”
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: Via plataforma BLL (
DOCUMENTOS
 
ANEXOS
 
NA
 
PLATAFORMA
 
BLL
)
Para que se efetue o cadastro no sistema BLL para esse certame, todos os participantes do Pregão deverão anexar EM LOCAL PRÓPRIO NO SISTEMA BLL:
01 - o “Contrato Social ou documento equivalente”,
02 - o Anexo III,
03 - documentação para benefício do direito de microempresas conforme cláusula 4 deste edital, na página da BLL, quando do cadastramento da proposta, em local próprio para documentos e não junto com a proposta, para não ser desclassificado pela identificação da mesma, assim, se por qualquer motivo não cumprir o estabelecido em edital, a Administração, poderá adquirir do segundo colocado e, assim sucessivamente.
04 - Fone para contato por parte dos Fornecedores: 041-3097-4600
05 Compõem este Edital os seguintes anexos:

	ANEXO I – Termo de Referência;

	ANEXO II - Exigências para Habilitação;

	ANEXO III - Modelo da Declaração Unificada de Idoneidade, Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, Declaração de comprometimento de manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do Contrato, Cumprimento art. 9º, inciso III da Lei8.666/93;

	ANEXO IV- Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital;

	ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços;

	ANEXO VI - Modelo Formulário para Assinatura do Contrato/Ata.


 (
1. DO
 
OBJETO
)
1.1 Futuras aquisições de gêneros alimentícios e lanche em atender as necessidades do SCFV/PROPPIJU – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo, CREAS - Centro de Referência de Especialidades de Assistência Social, CRAS - Centro de Referência de Assistência Social e Conselho Tutelar, conforme especificações constantes do Anexo I -Termo de Referência.
 (
2.
 
DA
 
PARTICIPAÇÃO/CREDENCIAMENTO
)
2.1 Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente
estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos;
2.1.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações do Brasil.
2.1.2 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
2.2 É vedada a participação de empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si.
2.3 Não poderão participar do presente certame empresas estrangeiras que não funcionem no País.
2.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente.
2.5 A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá fornecer o objeto em perfeitas condições de uso.
2.6 Cada licitante terá um único representante nesta licitação que, por sua vez, somente poderá representar uma única empresa licitante.
2.7 Não poderá participar da licitação a empresa que não tenha representante cadastrado no sistema BLL.
2.8 A participação nesta licitação será restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados (enquadrados nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06). De acordo com o estabelecido no art. 49 daquela Lei Complementar.
2.9 O artigo 49 Lei Complementar 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n. 147/2014, prevê que:
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
2.10 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações do Brasil.
2.11 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.

	3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME


3.1 O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço POR ITEM;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

 (
4.
 
CREDENCIAMENTO
 
NO
 
SISTEMA
 
LICITAÇÕES
 
DA
 
BLL
)
4.1 A empresa licitante deverá anexar no sistema BLL junto com a proposta e em local próprio
os seguintes documentos:
4.1.1 Contrato social, ou documento equivalente.
4.1.2 DECLARAÇÃO dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos da habilitação. Caso a habilitação não cumpra com o declarado a administração poderá abrir processo administrativo contra a empresa.
4.1.3 A não apresentação da DECLARAÇÃO exigida no item 4.1.2 resultará na desclassificação da empresa.
4.1.4 As empresas licitantes que forem microempresas (MEI, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte) deverão anexar em local próprio os seguintes documentos para fazer uso dos direitos a elas determinados em lei:
4.1.4.1 DECLARAÇÃO de Micro Empresa e/ou Empresa de Pequeno Porte (ESTA DECLARAÇÃO DEVE ESTAR ASSINADA PELO SÓCIO ADMINISTRADOR OU POR PROCURADOR RESPONSÁVEL COM “PROCURAÇÃO EM ANEXO”.);
4.1.4.2 Certidão Simplificada da Junta Comercial, sendo que esta substitui o contrato social por ser documento equivalente ao mesmo;
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.7  (
5.
 
DA
 
PARTICIPAÇÃO
 
DURANTE
 
O
 
PROCEDIMENTO
)O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
5.1 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.
5.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
5.3 Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.
5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.5 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
5.6 Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.6.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
5.6.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.6.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.6.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.6.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
5.6.6  (
6.
 
DA
 
APRESENTAÇÃO
 
DA
 
PROPOSTA
 
E
 
DOS
 
DOCUMENTOS
 
DE
 
HABILITAÇÃO
)Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar- se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,§ 1º da LC nº 123, de 2006.
6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
6.7  (
7.
 
DO
 
PROCEDIMENTO
)Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
7.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma
eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o (a) Pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das propostas.
7.2 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.3 O (a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.3.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro(a) e os licitantes.
7.5.1 Todo contato com o pregoeiro e equipe de apoio será feito através do chat disponibilizado pelo sistema. A equipe não atenderá licitantes durante a disputa, seja via telefone, e-mail ou qualquer outro meio que não o especificado acima.

7.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances..
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o (a) Pregoeiro(a), assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17 No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo (a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. Caso essa não seja superior ao valor máximo para cada item estabelecido em edital.
7.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
7.28.1 no país;
7.28.2 por empresas brasileiras;
7.28.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.30.2 O (a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31 Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7.32 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
7.33 As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados.
7.34 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 13, deste Edital, podendo o (a) Pregoeiro(a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente.
7.35 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às
exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 
nessa etapa o (a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.
7.36 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.
7.37  (
8.
 
PROPOSTA
 
NO
 
SISTEMA
 
ELETRÔNICO
)Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de Menor Preço por Item.
8.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
8.1.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, marca e demais informações pertinentes, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
8.1.1.1 O não encaminhamento da habilitação conforme exigência em edital bem como proposta escrita com as informações requeridas implicará na inabilitação do proponente.
8.2 No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS (para aquisição de produtos). A não inserção de especificações e marcas dos produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta.
8.2.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
8.2.1.1 Valor unitário;
8.2.1.2 Marca (para produtos, equipamentos, ou quando se aplicar).
8.2.1.3 Fabricante (para produtos, equipamentos, ou quando se aplicar);
8.2.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.2.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
8.2.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
8.3 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.
8.4 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
8.5 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa Detentora ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do Contrato.
8.6 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I.
8.7 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
8.8 Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da 
empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006.
8.9 É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5º.
8.10 Somente será classificada a proposta de preço que atenda todas as características exigidas no neste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.
8.11 Não será aceita proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, bem como aquelas que ultrapassarem o valor máximo estabelecido.
8.13 Será desclassificada a proposta que venha a ser considerada inexeqüível pela Comissão de Licitação, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de fornecer o objeto desta licitação ao preço de sua oferta.
8.14 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
8.15 Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do inciso I , na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
III – no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no inciso I, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;
a) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
b) o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.16 O (a) Pregoeiro(a) e a Comissão de Apoio poderá em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedado a inclusão de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
8.17 O (a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio poderão estabelecer prazo para definir a classificação final das propostas, suspendendo em conseqüência a reunião.
8.18 Serão publicados no Diário oficial do Município, a homologação e o Extrato dos Contratos (Atas).
8.19 A emissão da ordem de fornecimento por parte do Município de São Pedro do Iguaçu – PR obedecerá à ordem de classificação do processo licitatório.
8.20 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento (devidamente justificado e aceito pela Administração) as licitantes remanescentes poderão ser chamadas para fornecer o objeto licitado, desde que o preço encontre-se dentro dos praticados no mercado.
8.21 Caso os preços das licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os 
mesmos serão publicados no Diário Oficial do Município.
 (
9.
 
VALOR
 
MÁXIMO
 
E
 
PROPOSTA
 
ESCRITA
)
9.1 O valor máximo unitário de todos os itens se encontra indicada no Anexo I do presente edital.
9.2 A Empresa vencedora, deverá enviar ao (à) Pregoeiro(a), a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 5.24, deste Edital.
9.3 Na proposta escrita, deverá conter:
a) Os valores dos impostos e fretes já deverão estar computados no valor dos produtos ou destacados;
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais;
c) Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no Anexo I, deste Edital;
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente;
9.4 O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço indicado na Solicitação de Despesa.
9.5 Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor preço   POR ITEM.
9.6 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital.
9.7 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.
9.8 As condições de garantia dos itens deverá seguir as condições da cláusula 8 do termo de referência.
9.9 O proponente será responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registro e patentes ao objeto cotado.
9.10 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, não se admitindo cotação em moeda estrangeira.
9.11 Serão rejeitadas as propostas que:
9.11.1 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) insuficiente(s) que permita(m) a perfeita identificação do produto licitado;
9.11.2 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexeqüíveis, por decisão do (a) Pregoeiro(a);
9.11.3 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
9.11.4 Caso a empresa, durante o certame peça desclassificação da sua proposta, a mesma deverá apresentar justificativa plausível para o pedido.
9.11.5 Para o item 8.10.5, caso a administração considere a justificativa para o pedido de desclassificação da proposta impertinente, a mesma poderá abrir processo administrativo contra a empresa, e se evidenciado vício irá aplicar as sanções legais cabíveis.
9.11.6 Quando for evidente a inexistência de concorrência ou a existência de conluio ou práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas às sanções previstas na Legislação. Se de acordo com o procedimento administrativo ficar comprovado que um representante do Licitador, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou proponente, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o Licitador poderá:
a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou contratação;
b) declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou contratos com o poder público.
 (
10.
 
PRAZOS,
 
CRITÉRIO
 
DE
 
JULGAMENTO
)Parágrafo Único: Quando os valores unitários apresentados pelas empresas licitantes estiverem empatados, o sistema eletrônico fará automaticamente o desempate dos mesmos.
10.1 Encerrada a etapa de negociação, o (a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
10.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
10.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.5 O (a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo (a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo (a) Pregoeiro(a).
10.6.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo (a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6.2 Caso seja necessário a apresentação de amostras, esta regra estará estabelecida anexo I – Termo de Referência.
10.7 O (a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
10.7.1 Também nas hipóteses em que o (a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
10.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o (a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.9  (
11.
 
HABILITAÇÃO
)Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o (a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
11.1 Conforme ANEXO II – Exigências para Habilitação.
11.2  (
12.
 
DA
 
PROPOSTA
 
AJUSTADA
)Se a empresa na fase de habilitação apresentar documentação incorreta, e, se a administração considere pertinente, a mesma poderá abrir processo administrativo contra a empresa, e se evidenciado vício irá aplicar as sanções legais cabíveis.
12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas, a contar da solicitação do (a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá:
12.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
12.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
12.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
12.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
12.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
12.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
12.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
12.6  (
13.
 
DOS
 
RECURSOS
 
ADMINISTRATIVOS
)As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
13.1 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.1.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao (à) Pregoeiro(a) verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.1.2.1 Nesse momento o (a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
13.1.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito.
13.1.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.1.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.1.4  (
14.
 
REABERTURA
 
DO
 
PROCESSO
 
E
 
DA
 
ADJUDICAÇÃO
 
E
 
HOMOLOGAÇÃO
)Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
14.3 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do (a) Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
14.4  (
15.
 
DO
 
CONTRATO/ATA
 
DE
 
REGISTRO
 
DE
 
PREÇO
)Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
15.1 O adjudicatário terá o prazo de 07 (sete) dias, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar a ata de registro de Preços, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.1.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 07 (sete) dias, a contar da data de seu recebimento ou por endereço eletrônico.
15.1.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
15.3 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
15.4 A Ata de Registro de preços será formalizada após a adjudicação e homologação do Processo, por um período de 12 (doze) meses.
 (
16.
 
IMPUGNAÇÃO
 
AO
 
EDITAL
 
E
 
PEDIDOS
 
DE
 
ESCLARECIMENTOS
)
16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
16.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br, por protocolo online no site da prefeitura municipal de São Pedro do Iguaçu - PR www.saopedrodoiguacu.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Niterói, nº 1225, Centro, CEP 85.929-000, Município de São Pedro do Iguaçu/PR, preferencialmente na plataforma BLL em local próprio.
16.2.1 As Impugnações, Esclarecimentos deverão ser anexados no sistema BLL, em campo próprio ou enviados em uma vias para a prefeitura. Uma via original deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de São Pedro do Iguaçu - PR, no endereço: Rua Niterói, nº 121, Centro, CEP 85.929-000, Município de São Pedro do Iguaçu/PR, setor de protocolo. Esta via deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo. Junto com este documento original, deverá ser enviado também uma cópia por e-mail licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br, para que seja possível a publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão cabida à este.
16.3 Caberá ao (à) Pregoeiro(a), auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
16.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao (à) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
16.6 O (a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
16.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
16.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo (a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
16.8  (
17.
 
MULTAS
 
E
 
SANÇÕES
 
ADMINISTRATIVAS
)As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
- não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
- não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
- apresentar documentação falsa;
- deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
- ensejar o retardamento da execução do objeto;
- não mantiver a proposta;
- cometer fraude fiscal;
- comportar-se de modo inidôneo;
17.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
17.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
17.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
17.5 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
17.6 Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
17.7 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
17.8 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
17.9 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
17.10 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
17.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
17.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
17.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
17.14 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
17.15 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
17.16 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
17.17 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. (
18.
 
CONDIÇÕES
 
PARA
 
ENTREGA
)
18.1 A entrega do objeto da presente licitação deverá ser efetuada CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA – ANEXO I.
18.2 Todos os custos relativos a entrega do objeto desta licitação será de responsabilidade da proponente vencedora.
18.3 Adjudicado o objeto da presente licitação, a Administração (Município de São Pedro do Iguaçu) convocará a adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços em até 7 (sete) dias, a contar da data do recebimento da comunicação, sob pena de decair o direito ao ajuste, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93.
18.4 O proponente vencedor terá o prazo de 07 (sete) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, quando deverá comparecer no Departamento de Compras e Licitações, localizado na Rua Niterói, s/n, Bairro Centro - São Pedro do Iguaçu/PR. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo município.
18.5  (
19.
 
CONDIÇÕES
 
DE
 
PAGAMENTO E
 
RECURSOS
)O Município de São Pedro do Iguaçu poderá, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas neste edital, convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo de acordo com os artigos 4º e 26º da Lei 10520/00, ou revogar a licitação independente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
19.1 O pagamento será efetuado CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente. Sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a ser realizado conforme determina a legislação vigente.
19.2 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo para isso ficar explícito o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
19.3 Caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei nº 9.317/96 e a sua sucessora, a Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores.
19.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à Contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o Município de São Pedro do Iguaçu.
19.5 Para fazer face às despesas decorrentes da licitação serão utilizados os recursos Livres ou fontes vinculadas, que estão consignados na Secretaria Municipal de Assistência Social, na natureza de despesa 3.3.90.30.00, reduzidos n° 370, 405, 413, 425 e 440/2023, conforme indicação contábil.
 (
20.
 
DA
 
REVISÃO DOS
 
PREÇOS
 
E
 
DO
 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO
 
FINANCEIRO
)
20.1 - Se houver desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial do contrato, os preços
contratados poderão ser revistos, de acordo com as regras estabelecidas em lei.
20.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados no mercado.
20.3 Os preços serão revisados de acordo com a política de preços do mercado, mantida a margem de lucro inicial.
20.4 Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido dirigido ao Prefeito Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:
20.4.1 - Planilha de composição do preço original e do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente contratados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;
20.4.2 - Cópia autenticada da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original e do novo preço.
20.5 De acordo com a Previsão no Art. 65 da Lei 8666/93, após a assinatura da Ata de Registro de Preços, poderá ser solicitado a revisão de preços, a qual objetiva a manutenção do   equilíbrio   econômico-financeiro   na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisíveis   ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, mediante solicitação por escrito, fundamentada e protocolada da solicitante.
20.5.1 Seguindo as orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), através da demanda nº 208301, seguindo o disposto no Acórdão 25/2010 do TCU, Acordão 4624/2017-TCE/PR e do artigo 65, inciso II letra "d" da Lei 8.666/93, devem-ser encaminhados documentos hábeis que preencham aos seguintes requisitos:
a) Elevação do encargo do particular com documentos hábeis, como NF, planilha de custos detalhando variação de mercado;
b) Ocorrência de evento posterior a ata de registro de preços;
c) Vinculo de causalidade entre evento e majoração dos encargos;
d) Imprevisibilidade na ocorrência do evento.
20.6 Enquanto não ocorrer a revisão dos preços, o fornecimento deverá ser feito de forma continuada, e ao preço Contratado.
 (
21.
 
DA
 
FRAUDE
 
E
 
DA
 
CORRUPÇÃO
)
21.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
21.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
21.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
21.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

 (
22.
 
DISPOSIÇÕES
 
FINAIS
)
22.1 Fica reservado ao Município de São Pedro do Iguaçu, o direito de revogar ou anular a presente licitação em
qualquer de suas fases, no todo ou em parte, sem que por este fato tenha que responder por qualquer indenização ou compensação.
22.2 É facultada à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
22.3 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de São Pedro do Iguaçu não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.4 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
22.5 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. A administração municipal reserva-se o direito de abrir processo administrativo contra as empresas que pedirem desistência de sua proposta injustificadamente.
22.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.
22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município de São Pedro do Iguaçu.
22.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
22.9 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo (a) Pregoeiro(a) e a Comissão de Apoio, com base na legislação pertinente;
22.10 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital;
22.11 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de Toledo/PR;
22.12 A documentação apresentada para fins de habilitação das empresas vencedoras e classificadas para a fase de lances, farão parte dos autos da licitação e não serão devolvidas às proponentes;
22.13 O (a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de São Pedro do Iguaçu - PR, para melhores esclarecimentos.
22.14 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
22.16 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.17 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
22.18 No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.19 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.20 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.21 Não cabe à Bolsa de Licitações do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

São Pedro do Iguaçu - PR, 07 de março de 2023.

JOSÉ AROLDO MALVESTIO
PREFEITO MUNICIPAL
 (
ANEXO
 
I
)
 
TERMO DE REFERÊNCIA

1. APRESENTAÇÃO
1.1. Esse termo de referência tem por objetivo a realização de Pregão Eletrônico para o Registro de Preços, de acordo com a Lei 10.520/2002, Dec. 10.024/2019 e subsidiariamente a Lei 8666/93, para futuras aquisições de gêneros alimentícios e lanche em atender as necessidades do SCFV/PROPPIJU – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo, CREAS - Centro de Referência de Especialidades de Assistência Social, CRAS - Centro de Referência de Assistência Social e Conselho tutelar. 

2. OBJETO
2.1. Serão licitados gêneros alimentícios e lanche para o período de 12 (doze) meses, os itens estão descritos na tabela em anexo. 
2.2. O valor global da presente licitação é estimado em R$ 43.263,56 (quarenta e três mil duzentos e sessenta e três reais e cinquenta e seis centavos).

	GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

	ITEM
	DESCRIÇAO

	UNI.
	QTIDADE
	 Valor unitário R$ 
	 Valor total R$ 

	1
	Açafrão – em pó, embalagem com 40 gr, indicando o prazo de validade
	Pacote
	10
	            2,85 
	            28,50 

	2
	Achocolatado em pó, pacote 400 gr, mistura em leite frio, com rendimento de 20g de produto para 180ml de leite, vitaminas e minerais, ter no mínimo 90% de sua validade no ato da entrega.
	Pacote
	40
	            6,45 
	          258,00 

	3
	Açúcar baunilha pacote 40 gr.
	Uni.
	10
	            2,40 
	            24,00 

	4
	Açúcar cristal pacote com 5 kg - derivado da cana-de-açúcar, com impressão do nome do fabricante, registro no ministério da saúde e validade do produto não inferior a 8 meses, contados da data do recebimento definitivo
	Pacote
	50
	          19,51 
	          975,50 

	5
	Açúcar refinado tipo 1, pacote de 1 kg, fabricação nacional, mínimo de 90% de sua validade no ato da entrega
	Pacote
	10
	            3,98 
	            39,80 

	6
	Alho a granel tipo a kg - aparência fresca e sã, colhidos ao atingir o grau de evolução completo e perfeito estado de desenvolvimento. Isento de danos e defeitos de natureza física ou mecânica, terra aderente, sujidades, parasitas e larvas e defensivos agrícolas.
	Kg
	3
	          21,48 
	            64,44 

	7
	Amendoim sem casca de boa qualidade, isento de sujidades, em embalagens de 500 gramas, que deve conter externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, data de validade, quantidade do produto e atender as especificações técnicas dos órgãos de vigilância sanitária.
	Pacote
	15
	            9,05 
	          135,75 

	8
	Amido de milho embalagem com 500 gr, mínimo de 90% de sua validade no ato da entrega.
	Uni.
	12
	            5,37 
	            64,44 

	9
	Apresuntado fatiado, de 1ª qualidade, resfriado, acondicionado em embalagem adequada, de acordo com as normas da anvisa-ms. Com cor, odor e sabor e textura característicos.
	Kg
	12
	          24,45 
	          293,40 

	10
	Arroz parboilizado classe longo fino tipo 1,  de boa qualidade, isento de matéria terrosa, de parasitas e detritos animais pacote de 5 kg
	Pacote
	5
	          25,05 
	          125,25 

	11
	Assado de frango com catupiry, massa de pão, medidas 8 x 8
	Uni.
	800
	            5,55 
	      4.440,00 

	12
	Banana - que não esteja verde, nem totalmente madura, deverá estar sempre presa a penca, sem manchas ou amassadas, de 1ª qualidade
	Kg
	72
	            4,09 
	          294,48 

	13
	Bala mastigável diversos sabores pacote de 600 gr, de boa qualidade.
	Pacote
	15
	            9,01 
	          135,15 

	14
	Biscoito doce tipo “Maria, leite e maizena”- embalagem de 400g, mínimo de 90% de sua validade no ato da entrega
	Pacote
	100
	            6,07 
	          607,00 

	15
	Biscoito salgado tipo “agua e sal”- embalagem de 400g, mínimo de 90% de sua validade no ato da entrega
	Pacote
	100
	            5,69 
	          569,00 

	16
	Biscoito tipo rosquinha, sabor coco,  valor energético – 127kcal por porção de 30g ou 6 unidades, proteínas  2,5g por porção de  30g ou 6 unidades,  embalagem integra de  800g, na embalagem deverá constar data da  fabricação e data  de  validade  e  número do lote do produto.  Fabricado a  partir de  matéria  prima  de  primeira qualidade sãs e  limpas.  Serão rejeitados biscoitos  mal  cozidos,  queimados  e de características  organolépticas anormais e  que se  quebram com facilidade.  Aparência  massa  torrada. Validade  mínima  de 3 meses na  data  da  entrega
	Pacote
	100
	            8,11 
	          811,00 

	17
	Bolo com recheio de creme  branco com frutas  e cobertura de chantili, kg.
	kg
	30
	          49,25 
	      1.477,50 

	18
	Bolo simples pedaços de no mínimo 100 gr. Tipo de bolo: (Bolo de chocolate com cobertura, bolo de cenoura com cobertura, bolo mármore, bolo formigueiro, bolo branco com cobertura de leite condensado e coco).
	KG
	15
	          29,95 
	          449,25 

	19
	Bombom tipo bola, com recheio a base de castanha de cajú, amendoim ou avelã, envolvido por uma camada de biscoito tipo waffer e coberto com uma camada de chocolate ao leite, com peso unitário entre 20 grs a 25 grs pacote de 1 kg.
	Pacote
	10
	          41,69 
	          416,90 

	20
	Cachorro quente assado com recheio de 2 (duas) unidades de salsicha, queijo e 1 (uma) fatia de presunto, medidas 8x8.
	uni. 
	1.000
	            5,63 
	      5.630,00 

	21
	Café torrado e moído tradicional embalagem: - tipo alto vácuo ou vácuo puro em pacotes de 500 gramas. - com impressão do nome do fabricante, registro no ministério da saúde e validade do produto não inferior a 11 meses, contados da data do recebimento definitivo. 
	Pacote
	36
	          17,49 
	          629,64 

	22
	Caldo de carne caixa com 114 gr, caixa com 12 cubos.
	Uni.
	12
	            4,10 
	            49,20 

	23
	Caldo de galinha caixa com 114 gr, caixa com 12 cubos.
	Uni.
	12
	            3,44 
	            41,28 

	24
	Camomila pacote 5  gr
	Pacote
	5
	            2,54 
	            12,70 

	25
	Canela em pó pacote 20 gr
	Pacote
	10
	            5,00 
	            50,00 

	26
	Canela em rama pacote 10 gr
	Pacote
	10
	            5,43 
	            54,30 

	27
	Canjica amarela tipo 1 - grãos ou pedaços de grãos  de  milho que  apresentam ausência  parcial  ou total do gérmen,  em função do processo de  escarificação mecânica ou manual. Embalagem íntegra de 500 gr, na embalagem deverá constar data de fabricação, data de validade e número do lote do produto. Validade mínima de 6 meses da data da entrega.
	Pacote
	24
	            3,87 
	            92,88 

	28
	Carne de frango Coxa e sobrecoxa de frango, sem porção dorsal, congelado ou resfriado*, de boa qualidade, com odor e textura característicos de um produto de boa qualidade apresentado em embalagens transparentes resistentes com fechamento à vácuo ou bem lacradas, com denominação do nome do produto, fabricante, endereço, registro no Ministério da Agricultura (SIF, IMA OU SIM), data de fabricação e validade. 
	Kg
	40
	            9,60 
	          384,00 

	29
	Carne de frango - Peito de frango congelado, com cor, odor e sabor característicos do produto, de boa qualidade, em embalagem transparente com fechamento à vácuo ou bem lacradas, com denominação do nome do produto, fabricante, endereço, registro no Ministério da Agricultura (SIF, IMA OU SIM), data de fabricação e validade. 
	Kg
	25
	          12,55 
	          313,75 

	30
	Carne moída de 1° bovina sem sebo e sem gordura carne bovina, fresca, aspecto, cor, cheiro e sabor próprio que caracterize ser de primeira. Não amolecida, nem pegajosa. Embalagem de 1kg com etiqueta de identificação de validade, procedência e número do registro da inspeção sanitária.
	Kg
	50
	          40,25 
	      2.012,50 

	31
	Cebola de cabeça de boa qualidade kg - aparência fresca e sã, colhidas ao atingir o grau de evolução completo e perfeito estado de desenvolvimento. Isento de danos e defeitos de  natureza física  ou mecânica, terra aderente, sujidades, parasitas  e larvas e  defensivos  agrícolas.  Peso e tamanho padrão.
	Kg
	15
	            7,10 
	          106,50 

	32
	Cenoura de boa qualidade kg - frescas de  ótima  qualidade, compacta, firme de coloração uniforme, aroma, cor e sabor típico da  espécie, em perfeito estado de desenvolvimento. Não serão permitidos  danos  que  lhe alterem a  conformação e aparência. Isento de: sujidade, insetos  parasitas,  larvas,  rachaduras,  cortes  e perfurações. Peso e Tamanho padrão.
	Kg
	10
	            4,99 
	            49,90 

	33
	Chá mate caixinha em sache - embalagem íntegra de 40g, contendo 25 saquinhos, na embalagem deverá constar data de fabricação e número do lote  do produto.  O  produto deve  estar isento de  sujidades,  microorganismos.  Validade  mínima  de  3 meses  na  data da  entrega. Sabores variados
	Caixa
	40
	            4,38 
	          175,20 

	34
	Chocolate granulado embalagem com 500 gr, mínimo de 90% de sua validade no ato da entrega.
	Pacote
	5
	          12,27 
	            61,35 

	35
	Coco ralado pacote 100gr sem açúcar elaborado com endosperma  procedente  de frutos  sãos e  maduros.  Aspecto  fragmentos soltos, cor – branca, cheiro e  sabor próprios,  umidade  máxima  4%. Não poderá  apresentar cheiro alterado ou rançoso. Na  embalagem deverá  constar data  da  fabricação data  de  validade  e  número do lote do produto. Validade  mínima de 6 meses na data da entrega.
	Pacote
	25
	            4,99 
	          124,75 

	36
	Colorau/colorífico - Corante natural de urucum, pacote de 500g, de boa qualidade. Validade mínima de 06 meses a contar da data da entrega do produto.
	Pacote
	2
	            6,90 
	            13,80 

	37
	Cravo da índia pacote 10 gr
	Pacote
	10
	            5,65 
	            56,50 

	38
	Creme de leite embalagem longa vida com 200gr
	Uni.
	24
	            4,49 
	          107,76 

	39
	Cueca virada frita com conertura de coco
	Kg
	10
	          30,00 
	          300,00 

	40
	Doce em pote vários sabores embalagem com 400gr
	Pote
	15
	            5,83 
	            87,45 

	41
	Ervilha em conserva, lata de 200 gr
	Uni.
	12
	            3,72 
	            44,64 

	42
	Esfirra fechada com recheio de carne de frango. Embalado individualmente, tamanho aproximado 8 x 8.
	Uni.
	500
	            5,80 
	      2.900,00 

	43
	Extrato de tomate lata com de 350g, na embalagem deverá  constar data  da fabricação data de  validade  e  número do lote do produto. O  extrato de tomate deve ser  preparado com frutos maduros, escolhidos, sãos, sem pele  e sementes.  É  tolerada  a adição de 1% de  açúcar e  de  5%  de cloreto de  sódio.  O  produto deve estar isento de fermentações e  não indicar processamento defeituoso.  Validade  mínima  de  3 meses  na  data da  entrega.
	Lata
	30
	            5,59 
	          167,70 

	44
	Farinha de rosca pacote 500 gr, Tipo I em embalagem polietileno atóxico, resistente.
	Pacote
	3
	            7,26 
	            21,78 

	45
	Farinha de trigo especial tipo 1 enriquecido com ácido fólico (pcte 5 kg)
	Pacote
	36
	          22,37 
	          805,32 

	46
	Fermento biológico instantâneo seco para pão pct 125 gr
	Uni.
	4
	            8,30 
	            33,20 

	47
	Fermento em pó químico para bolo 250 gr produto deve ser apresentar em com estado de conservação, com ausência de qualquer característica que não seja inerente ao produto, embalagens íntegras e livres de sujidades, prazo de validade de no mínimo de 90% no ato da entrega do produto.
	Uni.
	40
	            6,69 
	          267,60 

	48
	Fubá pacote de 500 gr aplicação culinária em geral, aspecto físico pó, cor amarela, matéria- prima milho. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e procedência, informações nutricionais, número de lote, data de fabricação, data de validade, quantidade do produto e atender as especificações técnicas dos órgãos de vigilância sanitária em legislação vigente. Prazo de validade de no mínimo 90% no ato da entrega do produto. 
	Pacote
	12
	            3,83 
	            45,96 

	49
	Gelatina de boa qualidade 35 gr sabores: morango, uva, framboesa, limão,  abacaxi.  Na  embalagem deverá  conter externamente os dados de identificação, modo de preparo, procedência e informações nutricionais, número de lote, data de fabricação, data de validade e condições de armazenagem. Validade mínima de 6 (seis) meses na data de entrega.
	 cx.
	80
	            1,51 
	          120,80 

	50
	Laranja kg - tipo pêra com 70% de maturação.  Sem danificações físicas, casca integra. Isenta de substâncias terrosas, sujidades, parasitas,  larvas,  resíduos  de defensivos  agrícolas,  odor e sabor estranho. Peso por unidade de aproximadamente 180g.
	Kg
	40
	            4,08 
	          163,20 

	51
	Leite uht integral embalagem caixa de 1 litro, com identificação do produto, data de validade e selo de inspeção federal (s.i.f). Acondicionado em caixa (embalagem secundária) de papelão lacrado. Validade mínima de 3 meses após a entrega.
	Cx
	180
	            5,65 
	      1.017,00 

	52
	Leite condensado produzido com leite integral, açúcar e lactose, acondicionado em embalagem de 395 g, que deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número do lote, data de validade, quantidade de produto e atender as  especificações técnicas da anvisa e inmetro.prazo de validade de no mínimo 90%  no ato da entrega do produto.
	Uni.
	36
	            6,17 
	          222,12 

	53
	Maçã gala kg - tipo comum com 70% de maturação sem danificações físicas, casca  integra. Com cor, sabor e aroma característicos  da espécie
	Kg
	50
	          12,79 
	          639,50 

	54
	Maionese de 500 gr tipo tradicional - composto a base de ovos pasteurizados, sal, açúcar e outras substâncias permitidas, de consistência cremosa, cor, cheiro e sabor próprios, isento de sujidades e seus ingredientes de preparo em perfeito estado de conservação. 
	Uni.
	6
	            7,31 
	            43,86 

	55
	Mamão com grau de maturação tal que lhes permita suportar transporte, manipulação e conservação adequada para consumo mediato e imediato, tamanho médio, apresentando cor, tamanho e conformação uniformes, sem manchas, machucaduras, bolores, sujidades ou outros defeitos que possam alterar sua aparência e qualidade.
	Kg
	30
	          12,04 
	          361,20 

	56
	Margarina extra cremosa, com sal, pote c/ 500 gr, com no mínimo ou acima de 80% de lipídios
	Pote
	25
	            9,08 
	          227,00 

	57
	Milho verde embalagem de 200 gr simples grãos inteiros, imerso em líquido de cobertura, tamanho e coloração uniforme. Produto preparado com grãos de milho previamente debulhados, envasados e cozidos ou pré-cozidos, imersos em líquido de cobertura apropriada, submetidos a processo tecnológico adequado, antes ou depois de hermeticamente fechados nos recipientes utilizados a fim de evitar sua alteração.
	Uni.
	36
	            4,02 
	          144,72 

	58
	Mussarela fatiada de 1ª qualidade, resfriado, acondicionado em embalagem adequada, de acordo com as normas da ANVISA-MS. Com cor, odor e sabor e textura caractísticos.
	Kg
	12
	          39,96 
	          479,52 

	59
	Nó de sogra assado com calda de açúcar e coco ralada, com no mínimo 25 gramas
	KG
	10
	          30,00 
	          300,00 

	60
	Óleo de soja refinado embalagem com 900 ml obtido de matéria  prima  vegetal  em bom estado sanitário, estar isento de substâncias estranhas  a  sua composição.  Aspecto límpido e isento de impurezas à 25 º c, cor e odor característicos.
	Uni.
	60
	            8,33 
	          499,80 

	61
	Orégano pacote 10 gr
	Pacote
	5
	            2,37 
	            11,85 

	62
	Ovo de galinha médio, fresco, casca firme e homogênea, liso, limpo, sem rachadura. Embalagem primária: caixa com 12 (doze) unidades.
	Dúzia
	85
	            9,05 
	          769,25 

	63
	Pão francês kg – ingredientes: farinha trigo/fermento/sal/ açúcar/margarina e água, peso 50g.
	Kg
	 50
	 14,44
	 722,00

	64
	Pão de queijo. Não devem estar murchos e nem com aspecto envelhecido, devendo ser produzido no dia da entrega. 
	KG
	10
	          19,99 
	          199,90 

	65
	Pastel grande de lanchonete, frito com recheio de carne bovina moída.
	Uni.
	1.000
	            5,50 
	      5.500,00 

	66
	Pirulitos redondos tipo bola, sabores frutas, pacote 600gr e aproximadamente 50 pirulitos.
	Pacote
	15
	          12,49 
	          187,35 

	67
	Pipoca tipo amarela pacote 500gr
	Pacote
	40
	            4,97 
	          198,80 

	68
	Polvilho tipo azedo, especial, coloração branca, isento de sujidades, com validade mínima de 9 meses a contar da data de entrega. Pacote de 500g
	Pacote
	36
	            7,56 
	          272,16 

	69
	Preparo sólido para refresco artificial, vários sabores, adoçado embalagem com 250 gr.
	Pacote
	150
	            4,55 
	          682,50 

	70
	Refrigerante de guaraná não alcoólico com 2,5 litros.
	Unidade
	10
	            8,70 
	            87,00 

	71
	Refrigerante de cola não alcoólico, com água gaseificada, açúcar, extratos vegetais, cafeína, corante caramelo com 2,5 litros.
	Unidade
	10
	            9,95 
	            99,50 

	72
	Sal refinado extra iodado pacote de  1kg, na  embalagem deverá  constar data  da fabricação data de  validade  e  número do lote  do produto.  Validade mínima  de  6 meses  na  data da  entrega.
	Pacote
	8
	            2,13 
	            17,04 

	73
	Salgadinho de festa sortido frito com no mínimo 0,25 gr cada         (coxinha, pastelzinho, bolinha de queijo, risolis, enroladinho de salsicha) embalados.
	cento
	10
	          46,33 
	          463,30 

	74
	Salsicha de boa qualidade - preparada  com carnes  de  primeira  qualidade em bom estado sanitário,  estar isento de substâncias  estranhas a  sua composição.  Embalagem intacta, na  embalagem deverá  constar data  da  fabricação data  de  validade  e  número do lote do produto.  Não deverá apresentar superfície úmida,  pegajosa,  exsudado líquido, partes  flácidas  ou consistência  anormal.  Não será  tolerada a  presença de  manchas  esverdeadas,  pardacentas  ou coloração sem  uniformidade. Validade  mínima de 3 meses na data da entrega.
	Kg
	25
	          10,67 
	          266,75 

	75
	Sagu tipo 1, embalagem com 500 gr
	Pacote
	12
	            7,46 
	            89,52 

	76
	Sanduiche natural ( pão de forma, maionese, presunto de boa qualidade, mussarela de boa qualidade, tomate e alface) embalado com plástico filme.
	Unidade
	500
	            7,00 
	      3.500,00 

	77
	Tomate grau médio de amadurecimento, de 1ª qualidade, características do cultivo bem definidas, deverão estar fisiologicamente desenvolvidos, bem formados, limpos, com coloração própria, livres de danos mecânicos, fisiológicos e pragas e estarem em prefeitas condições de conservação e maturação
	Kg
	15
	            6,10 
	            91,50 

	78
	Erva doce embalagem de 10 gramas
	Pacote
	10
	            3,74 
	            37,40 

	Valor total R$
	43.263,56 


2.3. A licitação deverá ser do tipo menor preço por item.
2.4. Para o mapa de preços foi realizada pesquisa de preços em empresas da região e local, e como houve dificuldade em se obter orçamentos foram consultados editais de outros Munícipios, dos quais afixou-se a média de preços por item entre os orçamentos oferecidos, excluindo-se os de valores discrepantes tanto para maior quanto para menor.

3. DAS JUSTIFICATIVAS
3.1. A Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS aprovou a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, instituindo assim, entre os serviços da Proteção Social Básica, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, que objetiva estimular o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários potencializando a família como unidade de referência.
3.2. De acordo com a Política Nacional de Assistência Social (2004), a Proteção Social Básica tem como objetivos prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e/ou fragilização de vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras). A Proteção prevê o desenvolvimento de serviços, programas e projetos locais de acolhimento, convivência e socialização de famílias e de indivíduos, conforme identificação da situação de vulnerabilidade, e ser organizados em rede, de modo a inseri-las nas diversas ações ofertadas no município.
3.3. Dentro do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos são realizados grupos e organizado a partir de conteúdos socioeducacionais, de modo a garantir aquisições progressivas a seus usuários. Articula-se com os serviços de proteção integral à criança e sua família. Tem por foco a constituição de espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças, a partir dos interesses, demandas e potencialidades de cada faixa etária. As intervenções são pautadas em experiências lúdicas, culturais e esportivas como formas de expressão, interação, aprendizagem sociabilidade e proteção social.
3.4. Diante disso, o Programação de Proteção e Promoção Infantojuvenil - PROPPIJU desenvolve o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, está inscrito no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de São Pedro do Iguaçu sob o nº 02/2014. Em conformidade com o artigo 90 do Estatuto da Criança e Adolescente - Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que estabelece o regime de atendimento. O PROPPIJU desenvolve ações que contribuam para a prevenção e/ou proteção à situação de vulnerabilidade e/ou risco pessoal e social das crianças e adolescentes atendidos, ofertando espaço de convívio e desenvolvimento de habilidades, bem como ações voltadas ao fortalecimento da relação familiar.
3.5. [bookmark: _GoBack]Com esse objetivo, a aquisição de gêneros alimentícios e lanche visa atender as necessidades do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo – SCFV/PROPIJJU, durante atividades realizadas em grupos organizado e oficinas para crianças e adolescentes com situação de vulnerabilidade social e ou de risco pessoal, acompanhadas e encaminhadas pelos equipamentos socioassistenciais.
3.6. Igualmente a aquisição de gêneros alimentícios e material de consumo para o Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, mantém espaço que é utilizado para inclusão de famílias no Cadastro Único, revisão cadastral, gestão de benefícios, acompanhamento familiar, dentre outras ações que envolvem o atendimento as famílias e indivíduos beneficiários do Programa Bolsa Família e cadastrados no CadÚnico, em situação de vulnerabilidade social, atendidos no PAIF/CRAS. Dentre as ações realizadas com as famílias beneficiárias, estão os encontros e reuniões com o público alvo que visam promover o fortalecimento de vínculos, formação para a participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia dos usuários atendidos pela Assistência Social.
3.7.  Do mesmo modo o CREAS, o qual desenvolvem o Serviço de Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), voltado para famílias e pessoas que estão em situação de risco social ou tiveram direitos violados.
3.8. Frente o exposto justifica-se encaminhamento do pregão eletrônico para o registro de preço para a aquisição de gêneros alimentícios e lanche para atender as necessidades do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo – SCFV/PROPIJJU  e a aquisição de gêneros alimentícios e material de consumo para  atender o  Centro de Referência de Assistência Social – CRAS e o Centro de Referência  Especial de Assistência Social – CREAS.  Sendo imprescindível que a gestão da Secretaria Municipal de Assistência social invista os recursos de co-financiamento advindos do Fundo Nacional de Assistência Social, através dos Blocos de Financiamento da Proteção Social Básica – BLPSB e do Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade – BLPSEMAC. 

4. LOCAL DE EXECUÇÃO OU ENTREGA DO BEM
4.1. Os produtos adquiridos devem ser entregues em horário comercial nos seguintes locais conforme a autorização de fornecimento: 
· SCFV/PROPPIJU – Serviço de convivência e fortalecimento de vínculo, Rua Recife, n° 767, Centro, São Pedro do Iguaçu – PR;
· CRAS – Centro de Referência de Assistência Social, Rua Recife, nº 688 – Centro – São Pedro do Iguaçu – PR;
· CREAS – Centro de Referência de Especialidades de Assistência Social, Rua Recife, nº 540 – Centro – São Pedro do Iguaçu – PR;

4.2. A ENTREGA DOS PRODUTOS DE ORIGEM HORTIFRUTIGRANJEIROS E CARNES DEVERÃO SER ENTREGUES SEMANALMENTE. Os demais produtos não perecíveis serão entregues conforme a necessidade da contratante. 

5. PRAZO DE ENTREGA OU INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
5.1. A entrega dos produtos iniciará a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços de acordo com a necessidade e mediante autorização de fornecimento, em até 10 (Dez) dias, 

6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
6.1. O recebimento dos bens terá como responsável o (a) Coordenador (a) do Serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculo Srª. Marisa Alves Dantas de Souza, que irá fazer a conferência da mercadoria de acordo com a especificação licitada, sendo que o vencimento dos produtos deverá ser de no mínimo seis meses, exceto os produtos perecíveis, que poderá ter a validade de mínimo uma semana após o dia da entrega.
6.2. Em caso de desconformidade de qualquer espécie, o mesmo será devolvido e a empresa terá o prazo impreterível de 24 (vinte e quatro) horas para a substituição por um produto em condições aceitáveis por parte da administração.

7. FORMALIZAÇÃO DO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
7.1. A Ata de Registro de Preços será formalizada após a adjudicação e homologação do Processo pelo período de 12 (doze) meses.
7.2. Caberá a Fiscal do contrato a Sra. Cleusa Terezinha Silveira Martin (Portaria 551 de 22 de outubro de 2021), o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual.
7.3 O Contrato nos casos de Registro de Preços fica substituído pelo documento equivalente: empenho ou autorização de fornecimento (Art. 62 da Lei 8.666/93). 

8. GARANTIA CONTRATUAL
8.1. Não se aplica.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
9.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
9.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
9.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 Constituem obrigações da Contratada:
a)  Executar o objeto na forma especificada em edital;
b)  atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de responsabilidade civil decorrentes da execução do presente contrato;
c)  manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas na Lei Licitatória.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. Não será permitido nenhum tipo de subcontratação.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. Os recursos para a aquisição de gêneros alimentícios e lanche para o CRAS e SCFV/PROPPIJU será recurso do Bloco de Proteção Básica – PAIF, gêneros alimentícios para o CREAS será recurso do Bloco de Proteção Especial – PAEFI, gêneros alimentícios para o conselho tutelar será recursos livres, consignados na Secretaria de Assistência Social, através de prévio parecer contábil. 

13. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE
13.1 As notas ficais do SCFV/PROPPIJU, CRAS e CREAS deverão ser emitidas em nome de Fundo Municipal da Assistência Social, CNPJ/MF sob n.º 11.099.021/0001-22, com endereço a Rua Niterói, nº 1225, São Pedro do Iguaçu – PR – CEP 85.929-000. 
13.2 – As notas ficais do Conselho Tutelar deverão ser emitidas em nome de Município de São Pedro do Iguaçu, CNPJ/MF sob n.º 95.583.597/0001-50, com endereço a Rua Niterói, nº 1225, São Pedro do Iguaçu – PR – CEP 85.929-000. 
13.3 - A Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, valores unitários tais quais pactuados no contrato administrativo, o nº da Ordem de Compra e outros dados que julgar convenientes, não apresente rasura e/ou entrelinhas.
13.4 – A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.
13.5 - A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação de: Prova de regularidade de débito relativa à Seguridade Social e Contribuições Federais (CND Conjunta) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular da Empresa no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
13.6 - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
13.7 - Caso a empresa possua conta corrente em outra instituição financeira que não seja o Banco do Brasil, as despesas bancarias originarias da transferência de pagamento serão por conta da contratada e descontadas no ato do pagamento;
13.8 - De acordo com a Previsão no Art. 65 da Lei 8666/93, após a assinatura da Ata de Registro de Preços, poderá ser solicitado a revisão de preços, a qual objetiva a manutenção do   equilíbrio   econômico-financeiro   na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisíveis   ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, mediante solicitação por escrito, fundamentada e protocolada da solicitante;
13.8.1 - Seguindo as orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), através da demanda nº 208301, seguindo o disposto no Acórdão 25/2010 do TCU, Acórdão 4624/2017-TCE/PR e do artigo 65, inciso II letra "d" da Lei 8.666/93, devem ser encaminhados documentos hábeis que preencham aos seguintes requisitos:
a) Elevação do encargo do particular com documentos hábeis, como NF, planilha de custos detalhando variação de mercado;
b) Ocorrência de evento posterior a ata de registro de preços;
c) Vinculo de causalidade entre evento e majoração dos encargos;
d) Imprevisibilidade na ocorrência do evento.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/93 e/ou 10.520/02, o licitante/adjudicatário que:
14.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
14.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
14.1.3. apresentar documentação falsa;
14.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
14.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.6. não mantiver a proposta;
14.1.7. cometer fraude fiscal;
14.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
14.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente;
14.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
14.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
14.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
14.4.2. Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
14.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
14.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até cinco anos;
14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
14.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme Artigo 419 do Código Civil.
14.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99.
14.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

São Pedro do Iguaçu, 03 de março de 2023.





____________________________________
Marisa Alves Dantas de Souza
Secretária Municipal de Assistência Social.
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EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

Todas as empresas licitantes no ato de cadastrar a sua proposta do Pregão na Plataforma BLL deverão anexar em local apropriado toda documentação de habilitação de forma digital.
Imediatamente após o encerramento da disputa, deverá enviar a proposta ajustada aos itens que for declarada vencedora para o email licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br, em formato PDF.
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
Consulta Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR.
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
Constatada a existência de sanção, o (a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- los, em formato digital, via email, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação.
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
As condições de habilitação consignadas no Edital deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas previstas em Edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.
Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:


DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

14.1. Habilitação jurídica: 
14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
14.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
14.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
14.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

14.2. Regularidade fiscal:
14.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
14.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
14.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
14.2.4. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
14.2.5. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
14.2.6. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal,  podendo  ser  realizada  mediante  apresentação  de Certidão Negativa de Tributos, relativos a sede ou domicílio do licitante;
14.2.7. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

1.3     Regularidade  trabalhista
1.3.1 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

1.4 Qualificação Econômico-Financeira.
1.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

2.1 Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame.













































ANEXO III
MODELO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA DE IDONEIDADE, CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO E CUMPRIMENTO AO ART. 9º, INCISO III DA LEI 8.666/93


A/C Pregoeiro(a) do
Município de São Pedro do Iguaçu - PR 
Pregão Eletrônico nº XXX/2023




AEmpresa		, devidamente inscrita noCNPJnº	, com endereçonaRua			,nº		,CEP:	nacidadede 		 Estadodo	, telefone () -		por intermédio de seu representante legal, o (a)Sr
(a)	, portador (a) da Carteira deIdentidadenº	e do CPFnº
	, DECLARA expressamenteque:


I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrênciasposteriores.


II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.


III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº9.854/99.


IV - Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação.


V - Não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,
Local e Data.


Assinatura do Representante Legal
	

	PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU

	
	Estado do Paraná

Rua Niterói – s/n – Fone: (45) 3255-8000 – 85929-000 – São Pedro do Iguaçu – Paraná
CNPJ: 95.583.597/0001-50 
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A/C Pregoeiro(a) do
Município de São Pedro do Iguaçu - PR 
Pregão Eletrônico nº XXX/2023



A Empresa	,devidamenteinscritanoCNPJnº	,
com   endereço na Rua	, nº	, CEP:	na   cidade de
	Estadodo	, telefone () -	por intermédio de seu representante legal,  o   (a) Sr (a)		,   portador   (a)   da   Carteira   de   Identidadenº
	e do CPF nº 	, vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de PregãoEletrônico em epigrafe que tem por objeto a “futuras aquisições de gêneros alimentícios e lanche em atender as necessidades do SCFV/PROPPIJU – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo, CREAS - Centro de Referência de Especialidades de Assistência Social, CRAS - Centro de Referência de Assistência Social e Conselho Tutelar, ", conforme segue:

	Item
	Qtde
	Und
	Descrição
	Marca
	R$
Unit.
	R$
Total

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	





Prazo de Validade da Proposta é de:	(mínimo: 60 dias)

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.



Data.




Assinatura do Representante Legal
	

	PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU

	
	Estado do Paraná

Rua Niterói – s/n – Fone/Fax: (45) 3255-8000 – 85929-000 – São Pedro do Iguaçu – Paraná
CNPJ: 95.583.597/0001-50 
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ATENÇÃO –  Este  Anexo  (Minuta  de  Ata)  é  para  simples  conhecimento  dos  licitantes,  não  sendo necessário o seu preenchimento.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2023
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO Nº 009/2023
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos  dias  do  mês  de de  2023,  na  Sala  de  Reuniões  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO PEDRO DO IGUAÇU - PR, situada Rua Niterói nº 1225, Centro, CEP 85.929-000, em São Pedro do Iguaçu (PR)  representada  neste  ato  pelo  Prefeito,  Sr.  José Aroldo Malvestio,  portador  da  cédula  de identidade  R.G.  nº  4713152-9  SSP/PR,  CPF  nº  786.759.449-34,  residente  na  Avenida São Paulo,  Centro,  CEP:85.929-000,  São  Pedro do Iguaçu  - PR;  e  do  outro  lado  a empresa: ___________________________, situada à Rua ______________, ____, _______, CEP_________, na cidade de ___________________, inscrita no CNPJ nº _____________, neste ato representada pelo senhor ________________(___________), inscrito no CPF sob nº ___________ e RG n° _______________ SSP/PR conforme  acima  descrita  e  qualificada,  nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 105 de 31/08/2015, pela Lei nº8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93e alterações posteriores todos representados conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos,  resolvem  registrar  os  preços,  conforme  decisão  exarada  no  Processo  Administrativo  nº  016/2023 HOMOLOGADA, pelo Decreto Municipal nº ___/2023, publicada no Diário Oficial Eletrônico Municipal., edição _______ de ___ de _____ de 2023 (fls.),  referente  ao  Pregão  Eletrônico nº  009/2023,  consoante  as  seguintes  cláusulas  e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES
1.1 O presente certame tem por objeto: “Futuras aquisições de gêneros alimentícios e lanche em atender as necessidades do SCFV/PROPPIJU – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo, CREAS - Centro de Referência de Especialidades de Assistência Social, CRAS - Centro de Referência de Assistência Social e Conselho Tutelar".

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO
2.1 Os produtos adquiridos devem ser entregues em horário comercial nos seguintes locais conforme a autorização de fornecimento: 
· SCFV/PROPPIJU – Serviço de convivência e fortalecimento de vínculo, Rua Recife, n° 767, Centro, São Pedro do Iguaçu – PR;
· CRAS – Centro de Referência de Assistência Social, Rua Recife, nº 688 – Centro – São Pedro do Iguaçu – PR;
· CREAS – Centro de Referência de Especialidades de Assistência Social, Rua Recife, nº 540 – Centro – São Pedro do Iguaçu – PR;

2.2 A ENTREGA DOS PRODUTOS DE ORIGEM HORTIFRUTIGRANJEIROS E CARNES DEVERÃO SER ENTREGUES SEMANALMENTE. Os demais produtos não perecíveis serão entregues conforme a necessidade da contratante. 
2.3 A entrega dos produtos iniciará a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços de acordo com a necessidade e mediante autorização de fornecimento, em até 10 (Dez) dias, 
2.4 O recebimento dos bens terá como responsável o (a) Coordenador (a) do Serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculo Srª. Marisa Alves Dantas de Souza, que irá fazer a conferência da mercadoria de acordo com a especificação licitada, sendo que o vencimento dos produtos deverá ser de no mínimo seis meses, exceto os produtos perecíveis, que poderá ter a validade de mínimo uma semana após o dia da entrega.
2.5 Em caso de desconformidade de qualquer espécie, o mesmo será devolvido e a empresa terá o prazo impreterível de 24 (vinte e quatro) horas para a substituição por um produto em condições aceitáveis por parte da administração.
2.6 Caberá a Fiscal do contrato a Sra. Cleusa Terezinha Silveira Martin (Portaria 551 de 22 de outubro de 2021), o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 
3.1. Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são os constantes do Histórico do Pregão e da Planilha de preços anexa, obedecida a classificação no Pregão Eletrônico nº 009/2023, especificadas, detalhadamente, na ata de julgamento de preços, atualizado por Despacho homologatório do Sr. Prefeito Municipal – José Aroldo Malvestio, constantes dos autos.
3.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 009/2023, que a precedeu, na íntegra, o presente instrumento de
compromisso.
3.3. O preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 009/2023, pela empresa constante da presente Ata de Registro de Preços e homologada através do despacho referido no item anterior.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 – As notas ficais do SCFV/PROPPIJU, CRAS e CREAS deverão ser emitidas em nome de Fundo Municipal da Assistência Social, CNPJ/MF sob n.º 11.099.021/0001-22, com endereço a Rua Niterói, nº 1225, São Pedro do Iguaçu – PR – CEP 85.929-000.  As notas ficais do Conselho Tutelar deverão ser emitidas em nome de Município de São Pedro do Iguaçu, CNPJ/MF sob n.º 95.583.597/0001-50, com endereço a Rua Niterói, nº 1225, São Pedro do Iguaçu – PR – CEP 85.929-000.
4.2– A Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, valores unitários tais quais pactuados em contrato, o número da Ordem de Compra e outros dados que julgar convenientes, não apresente rasura e/ou entrelinhas.
4.3–  A  Nota  Fiscal  deverá  ser  emitida  pela  própria  Contratada,  obrigatoriamente  com  o  número  do CNPJ  apresentado  nos  documentos  de  habilitação  e  na  proposta  de  preços,  não  se  admitindo  Notas Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.
4.4 - A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação de: Prova de regularidade de débito (CND)
Conjunta e  ao  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviços  (FGTS),  demonstrando  situação  regular  da Empresa no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
4.5 - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
4.6 Caso a empresa possua conta corrente em outra instituição financeira que não seja o Banco do Brasil, as despesas bancarias originarias da transferência de pagamento serão por conta da contratada e descontadas no ato
do pagamento.
4.7 A  forma  de pagamento  será nos dias 10 e/ou  20 do mês  posterior a apresentação da nota fiscal, sendo que se estes dias coincidirem com finais de semana, feriados ou recessos o pagamento será feito no próximo dia útil subsequente.

CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
5.1 - De acordo com a Previsão no Art. 65 da Lei 8666/93, após a assinatura da Ata de Registro de Preços, poderá ser solicitado a revisão de preço a qual objetiva a manutenção do   equilíbrio   econômico-financeiro   na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisíveis   ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, mediante solicitação por escrito, fundamentada e protocolada da solicitante.
5.1.1 Seguindo as orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), através da demanda nº 208301, seguindo o disposto no Acórdão 25/2010 do TCU, Acórdão 4624/2017-TCE/PR e do artigo 65, inciso II letra "d" da Lei 8.666/93, devem ser encaminhados documentos hábeis que preencham aos seguintes requisitos:
a) Elevação do encargo do particular com documentos hábeis, como NF, planilha de custos detalhando variação de mercado;
b) Ocorrência de evento posterior a ata de registro de preços;
c) Vinculo de causalidade entre evento e majoração dos encargos;
         d) Imprevisibilidade na ocorrência do evento.

CLÁUSULA SEXTA - DA ADEQUAÇÃO DOS PREÇOS
6.1. A Comissão Permanente de Licitação poderá, a qualquer tempo, rever os preços registrados, reduzindo-os de conformidade com pesquisa de mercado, para os fins previstos no inciso V do Art. 15 da Lei 8.666/93 com as alterações posteriores, ou quando  alterações  conjunturais  provocarem  a  redução  dos  preços  praticados  no mercado atacadista.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A presente Ata de Registro de Preços ora firmada entre a Prefeitura Municipal de São Pedro do Iguaçu -
PR e as empresas referidas no preâmbulo deste instrumento, terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada conforme §2º do Art. 4º do Decreto Municipal nº
105/2015.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1	Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
8.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
8.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
8.1.3 apresentar documentação falsa;
8.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
8.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;
8.1.6 não mantiver a proposta;
8.1.7 cometer fraude fiscal;
8.1.8 comportar-se de modo inidôneo;
8.2  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
8.3  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
8.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
8.4.2 Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
8.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
8.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até cinco anos;
8.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
8.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO
9.1. O preço registrado poderá ser cancelado pela Prefeitura Municipal de São Pedro do Iguaçu - PR nos termos
das disposições fixadas no Decreto nº 105/2015.

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, no todo ou em parte, de pleno direito:
10.1.1. Pelo Gabinete da Prefeitura Municipal, em despacho fundamentado do seu Prefeito.
10.1.2. Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços.
10.1.3.  Se o  fornecedor  não  retirar  a  Nota  de  Empenho  no  prazo  estabelecido  e  a  unidade  requisitante  não aceitar sua justificativa.
10.1.4. O fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente de presente Ata de Registro de
Preço.
10.1.5. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contato decorrente desta Ata de Registro de
Preços.
10.1.6. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado.
10.1.7. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Prefeitura Municipal de
São Pedro do Iguaçu.
10.1.8. No caso de endereço incerto, inacessível ou ignorado
10.2.  Pela empresa,  quando  mediante  solicitação  por  escrito,  comprovar  estar  impossibilitada  de  cumprir  às exigências preestabelecidas na presente Ata de Registro de Preços. No caso, a solicitação para cancelamento de preços registrados deverá ser formulada com a antecedência 30 (trinta) dias, facultada a Prefeitura Municipal de São Pedro do Iguaçu à aplicação das penalidades previstas na cláusula VI.
10.3. A comunicação do cancelamento do(s) preços registrado(s), nos casos previstos no item 12.1.1 será feita pessoalmente ou  por  correspondência  com  aviso  de  recebimento,  juntado-se  o  comprovante  ao expediente administrativo que tiver dado origem ao registro de preços.

CLÁUSULA     DÉCIMA     PRIMEIRA     -     DO     TERMO     CONTRATUAL     OU   DOCUMENTO EQUIVALENTE
11.1.  As obrigações  decorrentes  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  serão  formalizadas  através  de  Termo
Contratual ou  documento  equivalente,  neste  caso  a  Nota  de  empenho  ou  Autorização  de  fornecimento, conforme o previsto no Decreto Municipal nº 105/2015, em estrita observância aos princípios gerais do direto e às normas contempladas em nossa legislação vigente.
11.2. A recusa da adjudicatória em assinar a Ata de Registro de Preços, o Termo Contratual e/ou retirar a nota de Empenho equivalente, caracteriza descumprimento de obrigações, passíveis das sanções previstas no art. 81 e
seguintes da Lei 8.666/93 com as alterações posteriores. Neste caso, a critério da Prefeitura Municipal de São
Pedro do  Iguaçu,  poderá  ser  celebrado  contrato  com  o  ofertante  do  menor  preço,  subseqüente,  se houverem outros detentores na presente ata, ou promover nova licitação.
11.3. O edital do Pregão  Eletrônico nº  009/2023, integra a presente ata, independentemente de transcrição, para
que sejam dirimidas quaisquer dúvidas e ou interpretações.
11.4.  Por força  das  disposições  fixadas  na  Lei  8.666/93,  por  ocasião  da  formalização  da  contratação  ou  da retirada da nota de empenho, a empresa fica obrigada a apresentar Certidão de Inexistência de Débitos (CND), para com o Sistema de Seguridade Social e FGTS.
11.5. O instrumento contratual poderá ser alterado com fundamento nas disposições previstas no art. 65 da Lei
8.666/93 e com alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
12.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.
12.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
12.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13. Constituem obrigações da Contratada:
a)Entregar o produto na forma especificada em edital; 
b)Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de responsabilidade civil decorrentes da execução do presente contrato;
c)Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas na Lei Licitatória.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Esta Ata de Registro de Preços é regida pela lei Federal nº 8.666/93 em sua atual redação, e pelo Decreto
Municipal nº 105 de 31 de agosto de 2015, publicado no Diário Oficial do Município, de 01/09/2015, no que for incompatível com a legislação Federal, e, subsidiariamente pelos princípios gerais de direito.
14.2. Os prazos previstos neste contrato serão contados nos termos do art. 110 da Lei Federal 8.666/93 com as
alterações posteriores.
14.3.  O fornecedor  ficará  obrigado  a  atender  todos  os  pedidos  efetuados  durante  a  vigência  desta  Ata  de
Registro de  Preços,  ainda  que  a  expiração  do  prazo  de  entrega  previsto  no  cronograma  ocorra  após  seu vencimento.
14.4. As partes elegem o foro da Comarca de Toledo (PR), como domicílio legal, para qualquer procedimento
recorrente do cumprimento do contrato ou de instrumento equivalente. Por estarem de acordo, assinam a presente Ata.
Pelo Município de São Pedro do Iguaçu: José Aroldo Malvestio.
Pela empresa xxxxxxxx: xxxxxxxxxxxxxxxxxx.




ANEXO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /	

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 016/2023
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2023

O Prefeito Municipal, com base no Decreto Municipal nº /2023 de de de 2023 que homologa o processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 009/2023, publicado no Diário Oficial Eletrônico Municipal, edição nº, fls, de de de 2023, declara que ficam registrado os preços conforme classificação descrita no histórico do pregão, e planilha de preços abaixo:

PLANILHA DE PREÇOS

Prefeito:

Empresa:




ANEXO VI – DADOS CADASTRAIS


FORMULARIO PARA ASSINATURA DE CONTRATO

DECLARAÇÃO contendo informações para fins de assinatura do contrato.
Razão Social da proponente:						, Endereço					, Bairro			CEP:				, Cidade		, Estado			, CNPJ nº					, Inscrição Estadual nº						, Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº							, Nº do telefone	Nº de fax da empresa		, Nome do representante legal autorizado para assinatura do contrato, (aac),

Função do representante legal, (aac),  	
Endereço do representante legal, (aac),  		 RG nº	Órgão emissor   	
CPF nº  	 E-mail  		


 	,	de	2023.



Assinatura e Identificação do Responsável da Empresa
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